PRESCRICAO DA PENA ACESSORIA. A
disposi¢cdo contida no paragrafo unico do art.
118 do Cé6digo Penal aplica-se tao~-somente na
hipétese de prescricio da pretensio executd-
ria (prescricio da pena ou da condcnagido),
pois a existéncia da sentenga condenatéria
ndo é atingida e se mantém com todos seus
cfeitos., menos o da exequibilidade.

Paulo Olimpio Gomes de Souza
Promotor Publico em Porto Alegre

1. Preliminarmente

Razao assiste ao apelante e ao o6rgao do Ministéric Publico de
1." grau quando, em preliminar, argiiem a extingdo da punibilidade
pela prescricdo da acao penal tendo-se em vista a pena concreti-
zada na sentenca.

Efetivamente, se o fato é de 7 de maio de 1974 e a sentenca
é.datada de 17 de dezembro de 1975, e tendo-se em vista a com-
provada menoridade do réu a época do fato (certidao de fls.), tém
aplicagao no caso as disposi¢oes contidas nos arts. 109, inc. VI, 110,
\ Unico e 115, todos do -Codigo Penal, e Simula n. 146 do Excelso
Pretorio, pois da decisdo condenatéria recorreu apenas a defesa.

E de ser decretada, pois, a prescricdo da a¢do penal pela pena
concretizada na sentenga. -

Esta desassistido de razado, todavia, o 6rgao do Ministério Pu-
blice de 1.° grau quando defende, arrimado em Acérdao do Tribu-
nal de Justica do Estado do Rio Grande do Sul, a aplicabilidade da
pena acessoria embora extinta a punibilidade pela prescricédo.
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Sabe-se, ¢ verdade, que ha penas prescritiveis e imprescriti-
veis. Estas, na forma do paragrafo unico do. art. 118 do Cédigo
Penal sao as acessérias, enquanto que as prescritiveis sao a pena
privativa de liberdade e a multa.

Ora, trata-se aqui de prescri¢ao da agdo penal e a extingao da
punibilidade em tais casos produz efeito integral, néo s6 quanto
a apenacéo mas os demais resultantes da sentenga. E de se enten-
der, pois, que na hipdtese da prescricdc penal pela pena concreti-
zada nos termos da Sumula 146 do Excelso Pretodrio, os efeitos sao
idénticos ao da prescricio em abstrato. Envolve ela todas as con-
seqiiéncias da agdo, apagando o delito. Se assim é, a sentenga pas-
Sa a nao mais existir, deixa de produzir efeitos, ndo podendo, em
conseqiiéncia, ser mantida uma pena acessoria nela contida, quan-
do a principal deixou de existir.

A prescricao da pretensao punitiva (agdo penal) ha de ter os
mesmos efeitos juridicos, sejam quais- forem as circunstincias de
sua ocorréncia. A sentenca que concretiza a pena, no caso da apli-
cacao da Sumula 146, apenas fornece o indice para a contagem do
prazo, porque a prescricao ja se consumara anteriormente a ela.

Isto posto, parece-nos que a disposicdo contida no paragrafo
unico do art. 118 do Cédigo Penal teria aplicagao tao somente na
hipétese de prescricao da pretensdao executéria (prescricao da pena
ou da condenagao), pois a existéncia da sentenga condenatéria néo
é atingida e se mantém com todos seus efeitos, menos o da exeqiii-
bilidade da pena.

2. Do mérito

Quanto ao mérito e a preliminar argiiida pelo apelante, refe-
rendamos integralmente a excelente argumentacao contida nas con-
tra-razoes do zeloso orgdo do Ministério Publico substituto de fls.

E o parecer sub censura.

Porto Alegre, 20 de maio de 1976.
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